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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA   VARA CÍVEL DA COMARCA DE GASPAR SC



VALDEMIR KOELHER, brasileiro, do comércio, portador da cédula de identidade RG XXXXXXX, residente e domiciliado na Rua Padre Carlos Guesser, nº 166, Ilha Bela, Ilhota SC, através de seu advogado Jatabairu Francisco Nunes e Joaquim Alves de Oliveira, que recebem as intimações de estilo na rua 3.300, nº 462, centro, Balneário Camboriú SC, vem, com o devido respeito e acatamento, dos artigos 6º, V, VI, 51, IV e 51, §1º, I, II e III, do Código de Defesa do Consumidor e demais legislação aplicável, vem à presença de V.Exa. para propor contra BV LEASING, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 01.149.953/0001-89, com sede na Rua Fúlvio Aducci, nº 586, Estreito, FloAlameda Madeira, XX, XXº andar, XXX/XX a presente AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA E SUA REVISÃO C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES, pelos seguintes fatos e fundamentos: 


DOS FATOS 


A autora, em 13/09/1997, adquiriu da empresa Cantareira Distribuidora de Veículos Ltda, um veículo marca Ford, modelo Ka 1.0, no valor nominal de R$12.000,00, cujo pagamento foi sinal de R$1.320,00 de sinal e a título de adiantamento do valor residual garantido (VRG), mais o saldo de R$10.680,00 a ser dividido em 36 parcelas de US$324,00, tudo em conformidade com as cópias do pedido, nota fiscal e contrato de arrendamento anexos. 

Nos termos da cláusula 3ª do referido contrato, o reajuste das parcelas seria feito de acordo com a variação do dólar americano. 

Entretanto, como é de conhecimento de todos, a constituir fato notório, com o fim das chamadas bandas cambiais, determinado pelo Governo Federal, o valor do dólar disparou, alcançando patamares estratosféricos. 

Esta situação, evidentemente, tornou-se insustentável para a autora que, além de não ter seus rendimentos reajustes compatíveis com o aumento do dólar, e por fatos alheios a sua vontade acabou não conseguindo adimplir integralmente as duas últimas parcelas, apesar de até a presente data já ter pago (mesmo sem correção monetária) mais de R$20.000,00 por um veículo de R$12.000,00. 

O indexador inflacionário constante dos contratos, em regra, visam exatamente a restabelecer o poder de compra da moeda. A inflação, conforme reiteradamente decidido pelas Cortes de Justiça do País, jamais haverá de ser considerada um plus. 

Diante da notória intransigência da instituição financeira em rever a cláusula de correção, extremamente onerosa para a autora (uma vez que até o momento já desembolsou praticamente o dobro do valor do bem adquirido e continua devedora), não lhe restou senão pleitear a tutela jurisdicional, para o fim de preservar os direitos que o Código de Defesa do Consumidor lhe garante nas relações de consumo. 

DO DIREITO 

É fato notório e incontroverso que em janeiro de 1999 o dólar experimentou uma expressiva valorização em face da moeda nacional, que passou de R$ 1,20 para R$ 1,70, estando hoje cotado a mais de R$ 2,00. Evidentemente que esse fato implicou em onerosidade excessiva para a autora, que tinha contrato de arrendamento mercantil de veículo com correção das prestações pela variação cambial daquela moeda. 

Não se pode desconsiderar que a grande maioria dos arrendatários, em especial os que adquiriram veículos na condição de consumidores finais, são pessoas que vivem do rendimento do trabalho assalariado ou como autônomos. Esses consumidores ficaram em situação extremamente complicada, vez que não tinham como obter aumento em seus rendimentos no mesmo percentual da variação cambial. Não podiam também rescindir os contratos mediante a devolução do bem arrendado, por força de cláusula contratual vedando essa possibilidade, a qual, diga-se de passagem , insere-se no conjunto de disposições contratuais tendentes a mascarar um verdadeiro contrato de compra e venda financiada, com prestações indexadas em moeda estrangeira, o que é vedado pelo citado parágrafo 3º do artigo 53 do CDC, como acima foi comentado. 

O art. 6º, inciso V, do Código de Defesa do Consumidor diz textualmente: 

"Art. 6º - São direitos básicos do consumidor: 

...... 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas" 

O fato superveniente que autoriza a revisão da cláusula está exatamente na alteração abrupta da política cambial do Governo, que culminou na elevação da cotação do dólar americano em mais de 45% em apenas uma semana. Não há como ser suportado pela autora, na qualidade de consumidor, um aumento tão significativo em sua prestação, enquanto a inflação medida pelo INPC ficou em 0,42%. 

Uma análise mais acurada do inciso V do artigo 6º do CDC revela que para o reconhecimento do direito do consumidor à revisão do contrato, basta tão somente o surgimento de um fato superveniente que tornem as prestações excessivamente onerosas. 

A lei não exige a total imprevisibilidade do fato ao tempo da contratação e nem que o fornecedor tenha experimentado um ganho extra com o fato. Neste ponto o legislador avançou em relação à clássica teoria da imprevisão, aplicável agora apenas nas relações jurídicas que não envolvam os consumidores finais. 

Vejamos, com atenção, o texto do inciso V do artigo 6º do CDC, “in verbis”: 

Para XXXXXXXXXXXXX, "Apesar das posições contrárias iniciais, e com o apoio da doutrina, as operações bancárias no mercado, como um todo, foram consideradas pela jurisprudência brasileira como submetidas às normas e ao novo espírito do CDC de boa-fé obrigatória e equilíbrio contratual. Como mostra da atuação do Judiciário, não se furtando a exercer o controle do conteúdo destes importantes contratos de massa". In "Contratos no Código de Defesa do Consumidor", 2 ed., pg. 143. 

O que se busca no caso em tela é exatamente um equilíbrio financeiro da cláusula contratual, para evitar o enriquecimento da instituição financeira, em detrimento da imposição de um ônus excessivamente gravoso ao consumidor. Até porque o bem móvel foi adquirido no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e o valor que seria pago pela autora ao longo do financiamento (36 meses), evidentemente, seria muito maior, como, ainda, será, mesmo sendo reajustado pelo INPC; portanto, o ganho financeiro do Banco-réu não será abalado. 

Rogério Ferraz Donnini, em excelente monografia denominada “ A revisão de contratos no Código Civil e no Código de Defesa do Consumidor”, Saraiva, São Paulo – 1999 , analisando precisamente o ponto em questão, afirma: “ A Segunda hipótese que trata o artigo em espécie é a possibilidade de revisão judicial da cláusula de preço, que era eqüitativa por ocasião da celebração do contrato e se tornou excessivamente onerosa para o consumidor. 

Ao contrário da clássica teoria da imprevisão aplicada na relação entre particulares, a norma ‘sub stúdio’ não exige que o acontecimento superveniente seja imprevisível e excepcional. Basta, para tanto, que haja a quebra do equilíbrio contratual, a ausência de equivalência nas prestações, gerando, dessa forma, onerosidade excessiva para o consumidor. 

Em sendo assim, para que este possa pleitear, em juízo, a revisão da cláusula que provoque esse desequilíbrio do contrato não se faz necessária a comprovação de que o fato seja imprevisível, imprevisto, extraordinário ou mesmo irresistível, mas apenas um acontecimento superveniente, que poderia ter sido previsto e não foi, e que cause onerosidade excessiva para o consumidor”. 

No mesmo sentido é o entendimento de Claudia Lima Marques in” Contratos no Código de Defesa do Consumidor – 2ª ed. Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1995, pg. 298/299, mencionando esta eminente jurista, a conclusão n.º 3 do II Congresso Brasileiro de Direito do Consumidor – Contratos no ano 2000 : “ Para fins de aplicação do art. 6º, V, do CDC não são exigíveis os requisitos da imprevisibilidade e excepcionalidade, bastando a mera verificação da onerosidade excessiva”. 
Não se nega que o Código de Defesa do Consumidor pode ser perfeitamente aplicável à hipótese vertente, destacando-se os postulados de ordem pública os quais estabelecem balizas inarredáveis para a conduta do fornecedor. 

Nesse sentido, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em diversos julgados, já pronunciou que o CDC é aplicável às relações de consumo originárias de contrato de leasing, enfatizando a finalidade social daquela legislação. 

COMERCIAL E PROCESSUAL - ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING), GARANTIDO POR CAMBIAL - ILIQUIDEZ. "O princípio, assim consubstanciado no verbete 60/STJ e revigorado pelo legislador que, com a vigência do Código do Consumidor, passou a coibir cláusulas, cuja pactuação importe no cerceio da livre manifestação da vontade do consumidor." (REsp. nº XXX/XX, Min. Waldemar Zveiter, Terceira Turma). 

Destaca-se que o Diploma Consumerista faz expressa menção à vulnerabilidade jurídica do consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, devendo o magistrado viabilizar a preservação dos interesses econômicos deste parceiro contratual, notadamente em face de mudanças bruscas e inesperadas no cenário econômico. 

Faz-se referência à decisão emanada do Superior Tribunal de Justiça, acerca do reconhecimento do poder outorgado ao magistrado para a revisão do contrato em função de fato superveniente. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA. RESOLUÇÃO. FATOS SUPERVENIENTES. INFLAÇÃO. RESTITUIÇÃO. 
"A modificação superveniente da base do negocio, com aplicação de índices diversos para a atualização da renda do devedor e para a elevação do preço contratado, inviabilizando a continuidade do pagamento, pode justificar a revisão ou a resolução judicial do contrato, sem ofensa ao artigo 6. da LICC." (RESP 73370/AM, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR). 

E mais: 

RESP - COMERCIAL - CONTRATO - A prestação contratual, em havendo expressão econômica, deve mantê-la durante a avença. caso contrario, haverá enriquecimento ilícito para uma das partes. leis subsequentes a avença, visando a conservar o valor, devem ser levadas em consideração. o "pacta sunt servanda" deve ser compatibilizado com a clausula "rebus sic stantibus". (RESP 128307/MG, Ministro LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, 23/03/9
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